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Pirassununga, 18 de agosto de 2026 

Propositura: Projeto de Lei Nº 68/2026 - Legislativo 

Autoria: Vereadora Mirelle Cristina De Araú jo Búeno 

Assunto: Projeto de Lei qúe dispo e sobre o treinamento de profissionais para identificar 

sinais de abúso moral, fí sico, sexúal e de exploraça o infantil no múnicí pio, o treinamento 

podera  ser direcionado a todos os profissionais qúe tenham contato direto oú indireto 

com crianças e adolescentes nas depende ncias de creches e oútras institúiço es pú blicas 

oú privadas. – EMENDA AO PROJETO DE LEI 

Parecer Jurídico 

 

Relatório 

 

O processo legislativo em ana lise compreende o 

Projeto de Lei nº 68/2026, de aútoria da Vereadora Mirelle Cristina de Araú jo Búeno, 

protocolado em 22 de maio de 2026 sob o nº 3006/2026. A propositúra dispo e sobre o 

treinamento de profissionais para a identificaça o de sinais de abúso moral, fí sico, sexúal e 

exploraça o infantil no Múnicí pio de Pirassúnúnga.  

O texto original da propositúra e  estrútúrado em 

cinco artigos fúndamentais para a institúiça o de úm programa múnicipal de capacitaça o.  

O artigo primeiro estabelece a criaça o do 

Programa de Capacitaça o para Identificaça o de Sinais de Abúso Moral, Fí sico, Sexúal e de 

Exploraça o Sexúal Infantil, abrangendo ocorre ncias presenciais e digitais. O treinamento 

e  direcionado a todos os profissionais qúe mantenham contato direto oú indireto com o 

pú blico infantojúvenil em creches e oútras institúiço es pú blicas oú privadas. 
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O para grafo ú nico do artigo terceiro atribúi ao 

Poder Execútivo a responsabilidade de estabelecer os crite rios de organizaça o e 

estrútúraça o do programa, inclúindo aspectos de identificaça o, abordagem e denú ncia.  

O artigo qúarto determina qúe o Poder Execútivo 

regúlamentara  a lei, enqúanto o artigo qúinto fixa a vige ncia na data da públicaça o.  

A jústificativa original fúndamenta a medida na 

proteça o integral e prioridade absolúta previstas no artigo 227 da Constitúiça o Federal e 

no Estatúto da Criança e do Adolescente. O argúmento central sústenta qúe a identificaça o 

precoce por profissionais de edúcaça o e saú de e  essencial para revelar viole ncias ocúltas 

e qúe a mate ria na o cria cargos oú estrútúras administrativas permanentes. 

Em resposta aos apontamentos te cnicos do 

parecer júrí dico, a Vereadora Mirelle Cristina de Araú jo Búeno protocoloú a Emenda 

Modificativa nº 1.  

A emenda altera súbstancialmente a redaça o de 

dispositivos para mitigar riscos de inconstitúcionalidade formal.  

O artigo primeiro da emenda modifica o para grafo 

segúndo do texto original para afastar a imposiça o de composiça o profissional especí fica 

em eventúais eqúipes múltiprofissionais, preservando a compete ncia administrativa do 

Prefeito. 

As alteraço es promovidas nos artigos segúndo e 

terceiro da propositúra visam reforçar o cara ter aútorizativo da norma, garantindo a 

discricionariedade do Poder Execútivo qúanto a  periodicidade, carga hora ria e forma de 

execúça o das capacitaço es.  

O novo para grafo ú nico do artigo terceiro passa a 

estabelecer qúe o treinamento podera  abordar aspectos de identificaça o e denú ncia, 

deixando a cargo dos o rga os competentes a definiça o dos crite rios de organizaça o.  

A jústificativa da emenda declara qúe a finalidade 

e  adeqúar o projeto a s recomendaço es da Procúradoria Legislativa, mantendo o objetivo 

social sem impor obrigaço es estrútúrais oú de execúça o continúada imediata. 

E  a sí ntese do necessa rio. D
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Fundamentação 

O parecer júrí dico emitido pela Procúradoria 

Legislativa, analisoú a legalidade e constitúcionalidade da propositúra original, qúe visa 

institúir programas de capacitaça o obrigato rios com carga hora ria mí nima de 10 horas e 

participaça o de eqúipes múltiprofissionais compostas por categorias especí ficas. 

As recomendaço es para o saneamento do processo 

legislativo, fúndamentadas na estrita legalidade e responsabilidade fiscal, foram as 

segúintes: 

• Saneamento Fiscal e Orçamentário: Recomendoú-se a solicitaça o de estúdo de 

impacto orçamenta rio e financeiro ao o rga o competente do Poder Execútivo. A 

medida e  fúndamentada no artigo 113 do Ato das Disposiço es Constitúcionais 

Transito rias (ADCT) e no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), úma 

vez qúe a institúiça o de treinamentos com reqúisitos mí nimos de carga hora ria e 

pessoal configúra expansa o de aça o governamental com geraça o de despesa. 

• Preservação da Reserva de Administração: Súgeriú-se o ajúste redacional do 

artigo 1º, para grafo 2º, para qúe a mença o a  composiça o de eqúipes 

múltiprofissionais possúa cara ter meramente exemplificativo oú diretivo. A 

finalidade e  evitar a imposiça o direta de atribúiço es a secretarias e o rga os 

especí ficos, o qúe violaria a compete ncia privativa do Chefe do Poder Execútivo 

prevista no artigo 61, § 1º, inciso II, alí nea "e", da Constitúiça o Federal. 

• Reforço do Caráter Diretivo: Recomendoú-se o ajúste do para grafo ú nico do 

artigo 3º para enfatizar a natúreza diretiva da norma, preservando a compete ncia 

regúlamentar do Prefeito para definir a periodicidade, estrútúraça o e forma de 

execúça o das capacitaço es conforme crite rios de convenie ncia e oportúnidade. 

• Adequação à Técnica Legislativa: Observoú-se a necessidade de inclúsa o de 

cla úsúla de vacatio legis proporcional a  complexidade operacional da medida, em 

súbstitúiça o a  vige ncia imediata, conforme os padro es da Lei Complementar nº 

95/1992. 
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• Instrução pela Comissão de Orçamento: Recomendoú-se qúe a Comissa o de 

Finanças e Orçamento verifiqúe a existe ncia de dotaça o especí fica na Lei 

Orçamenta ria Anúal vigente para o súporte das atividades propostas. 

Constitucionalidade e Competência (Art. 30 CF/88)  

A recomendaça o central do o rga o júrí dico visava 

evitar a úsúrpaça o da compete ncia privativa do Prefeito para dispor sobre a organizaça o 

administrativa (Art. 61, § 1º, inciso II, alí nea "e" da CF/88). Constatoú-se qúe a imposiça o 

de eqúipes especí ficas e flúxos detalhados exaúria a discricionariedade do Execútivo. 

A Emenda nº 1 alteroú o § 2º do Art. 1º, 

súbstitúindo a obrigatoriedade pela expressa o "poderá ser incentivada a participação de 

equipe multiprofissional", ressalvando expressamente a "disponibilidade técnica e 

operacional" e vedando a "imposição de composição profissional específica". Tal medida 

retira o cara ter impositivo, adeqúando a iniciativa parlamentar ao Tema 917 do STF. 

Legalidade Material e Técnica Legislativa 

Recomendoú-se qúe o texto fosse ajústado para 

reforçar o cara ter diretivo e programa tico, preservando a compete ncia regúlamentar. 

A nova redaça o dada aos artigos 2º e 3º pela 

emenda delega ao Poder Execútivo a definiça o dos "critérios de organização, periodicidade, 

estruturação e forma de execução", o qúe afasta o risco de ingere ncia na gesta o 

administrativa direta. 

Gestão Fiscal e Transparência 

O parecer júrí dico identificoú ví cio fiscal pela 

aúse ncia de estimativa de impacto orçamenta rio-financeiro, exigida pelo Art. 113 do 

ADCT e pelo Art. 16 da LRF. 

Embora a emenda tenha alterado o texto para 

tornar a execúça o condicionada a  "conveniência administrativa e disponibilidade técnica", 
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a exige ncia de instrúça o fiscal para propositúras qúe criem despesa em potencial 

permanece como condiça o para a continúidade da tramitaça o, conforme o entendimento 

firmado na ADI 5816 do STF.  

A redaça o da emenda búsca mitigar o impacto 

imediato, mas na o súpre a necessidade de memo ria de ca lcúlo caso o programa seja 

implementado. 

Verifica-se qúe a Emenda Modificativa nº 1 acatoú 

integralmente as súgesto es de ajúste redacional para preservaça o da separaça o de 

poderes.  

Recomenda-se qúe a Comissa o de Finanças e 

Orçamento formalize a verificaça o da dotaça o orçamenta ria necessa ria, oú qúe a aútora 

solicite ao Execútivo a estimativa de impacto remanescente para o pleno saneamento 

fiscal do processo. 

O saneamento da instrúça o processúal no qúe 

tange a  responsabilidade fiscal figúra como elemento residúal previamente recomendado 

no parecer anterior, pendente.  

Verifica-se qúe, embora o ví cio de iniciativa tenha 

sido mitigado pela apresentaça o da Emenda Modificativa nº 1, qúe adeqúoú o texto aos 

para metros da reserva de administraça o e ao Tema 917 do Súpremo Tribúnal Federal, a 

aúse ncia de estimativa de impacto orçamenta rio e financeiro permanece como omissa o 

bloqúeante.  

Recomenda-se a regúlarizaça o do processo 

mediante o cúmprimento do artigo 113 do Ato das Disposiço es Constitúcionais 

Transito rias e do artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000, atrave s da júntada de 

memo ria de ca lcúlo oficial, reqúisito de validade formal para a continúidade da tramitaça o 

e fútúra efica cia da norma, conforme o entendimento firmado pela Súprema Corte na ADI 

5816. 
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Conclusão 

Verifica-se qúe a Emenda Modificativa nº 1 acatoú 

integralmente as súgesto es de ajúste redacional para preservaça o da separaça o de 

poderes, restando pendente as recomendaço es sobre responsabilidade fiscal na instrúça o 

do processo legislativo.  

Ante todo o exposto, esta procúradoria conclúi 

pela continúidade, com ressalvas, da tramitaça o da presente propositúra, nos termos 

procedimentais. 

E  o parecer. 

 

Mauro Zamaro 

Procúrador Legislativo 

OAB/SP 421.466 
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DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pirassununga. Para verificar 
as assinaturas, clique no link:  
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=98YWTFD2SP0RC1DH , ou vá até o site 
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 98YW-TFD2-SP0R-C1DH
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